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CONTRATO N° xxx/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 
83.102.517/0001-19, com sede à Avenida Getúlio Vargas, 308, na cidade de Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOZART JOSÉ MYCZKOWSKI, brasileiro, bancário, portador do CPF nº 
***.016.***-4*. 

 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxx, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, s/nº, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, , neste ato representada pelo 
Empresário(a), Senhor(a)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
Celebram entre si o presente instrumento de CONTRATO, em decorrência da Dispensa de Licitação nº xx/2024, de xx de 
xxxxxx de 2024, homologado em xx/xx/2024, mediante  as cláusulas e  condições que  aceitam, ratificam e outorgam na forma 
abaixo estabelecida. 

   Protocolo nº Protocolo nº 023.000000140/2024 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1Contratação de serviços de exames laboratoriais, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia 
todos os dias da semana, com realização de análises clínicas, laudo e fornecimento de tubos de coleta de 
material, conforme descrição do item abaixo: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO EXAME QDE VALOR TOTAL 

1 AMILASE 120   

2 BETA HCG QUALITATIVO 25   

3 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 125   

4 CK-MB 80   

5 CREATINO FOSFOQUINASE - CPK 70   

6 CREATININA 750   

7 DESIDROGENAGENASE LACTICA LDH 15   

8 FOSFATASE ALCALINA 80   

9 GAMA GLUTAMINIL TRANSFERASE – GAMA GT 50   

10 GLICOSE 25   

11 LIPASE 20   

12 MAGNÉSIO 35   

13 PROTEÍNA C REATIVA – PCR 300   

15 POTÁSSIO – K 350   

16 SÓDIO – NA 350   

17 TGO- ASPARATO AMINOTRANSFERASE 250   

18 TGP- ALANINA AMINOOTRATRANSFERASE 200   

19 TROPONINA – T 160   

20 UREÍA 600   

21 HEMOGRAMA 750   

22 VHS- VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO 25   
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23 TTPA – TEMPO DE TROMPOPLASTINA PARCIAL 50   

24 TAP- TEMPO DE PROTROMBINA 75   

25 PARCIAL DE URINA – EAS 750   

26 BAAR ESCARRO 15   

27 CULTURA 50   

28 ANTIBIOGRAMA 50   

29 HEMOCULTURA 15   

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas 
decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritas, o Termo de Dispensa 
de Dispensa de Licitação nº 7/2024 e seus anexos, bem como demais documentos que integram o Processo Administrativo 
nº 17/2024 do Fundo Municipal de Saúde 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Prazo de Execução: A empresa contratada deverá prestar os serviços solicitados de acordo com a tabela de pesquisa e as 
solicitaçãoes do Fundo Municipal de Saúde sendo a Autorização de Fornecimento/Empenho enviada pelo Departamento de 
Compras do Município com 5 dias consecutivos de antecedência. 
Os serviços deverão ser prestados nas quantidades solicitadas, e dentro do prazo definido no item a 31.  
Entrega: Fundo Municipal de Saúde 
Endereço: Rua Tancredo Neves, 234 centro - Itaiopolis 

 
CLÁUSULA QUARTA – VALOR TOTAL 
4.1. O Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ xxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após os serviços prestados, mediante apresentação da Nota Fiscal,  
devidamente certificado pelo responsável do Fundo Municipal de Saúde, recebedor do objeto licitado, a qual deverá ser 
emitida em atendimento a IN RFB nº 1234/2012, recepcionado pelo Decreto Municipal nº 2914/2023, de 23/02/2023,  
disponível no link: www.leismunicipais.com.br. 
5.2. O pagamento será creditado em favor da Empresa Fornecedora por  meio  de  depósito  bancário  em  conta  corrente indicada 
na proposta, contendo o nome do  banco,  agência  e  número  da  conta  corrente  em  que  deverá  ser  efetivado  o crédito. 
5.3. O valor da proposta vencedora permanecerá irreajustável no prazo de 6 meses. 
5.4. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à proponente para 
as devidas correções. 
5.5. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da Empresa Fornecedora. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
6.1. A despesa decorrente da execução do objeto está programada em dotações orçamentárias prevista no orçamento 
municipal para o exercício de 2024. 
 

 57 - 11.001.10.302.0009.2109.3.3.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 1.600.0000.1382  
 57 - 11.001.10.302.0009.2109.3.3.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 1.621.0000.1672  
 57 - 11.001.10.302.0009.2109.3.3.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 1.500.1002.1020  

 
 

      CLAÚSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 6(SEIS) meses, contados a partir da data do orçamento 
estimado, nos termos do art. 92, §3º, da Lei n. 14.133/21. 
7.1.1. O valor contratado será reajustado, utilizando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
7.2. Transcorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Contratada poderá protocolar requerimento de reajuste ao contrato até 30 
(trinta) dias antes do fim do período contratual, sob pena de preclusão. 

 
CLAÚSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
8.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contado a partir da data de assinatura do contrato e 
observará o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
http://www.leismunicipais.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÓPOLIS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAIÓPOLIS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone ( 47 )  3652 - 2211 - Avenida Getúlio  Vargas,  308 – Centro - CEP- 89340 - 000 

E-mail: licitacao@itaiopolis.sc.gov.brwww. i ta iopolis.  sc. gov. br 3 

 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes neste Termo, seus Anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.1.1. proceder à prestação dos serviços no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
9.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto desta contratação, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da 
CONTRATADA; 
9.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, itens, embalagens, 
tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os 
riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta contratação; 
9.1.3.1. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os instituídos por leis  
sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, 
transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 
especificada neste Termo; 
9.1.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, durante a 
contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 
9.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 
9.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
9.1.7. refazer os serviços em desacordo no prazo estabelecido neste termo, ou não sendo possível, indenizar o valor 
correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 
9.1.8. prestar informações sobre a prestação dos serviços; 
8.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e 
em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
9.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem como a 
observação às normas técnicas; 
9.1.11. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo; 
9.1.12. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo; 
9.1.13. atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos; 
9.1.14. apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de solicitação, documentação 
relativa aos empregados da CONTRATADA, resultante de ações judiciais, na qual o CONTRATANTE encontra-se no polo 
passivo da ação; 
9.1.15. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
9.1.16. informar ao setor financeiro da Secretária requisitante, durante o período de vigência do contrato, qualquer alteração 
de endereço, telefone, correio eletrônico (e- mail) ou outros dados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
10.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado; 
10.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as 
especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o 
contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento definitivo; 
10.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do  
objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente  à  prestação  dos  serviços,  no  prazo  e  forma estabelecidos 
neste Termo. 
10.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução deste Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º  
14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115,  caput). 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado  
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante  simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 
115, § 5.º). 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 
11.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 
1.º). 
11.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas  convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 
11.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais  
nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 
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11.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da  
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 
11.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
11.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, 
§ 1.º). 
11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir  
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.º). 
11.8. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser  
cumpridas de imediato (Decreto Municipal n.º 3.000/2023). 
11.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da 
CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (Decreto Municipal 
n.º 3.000/2023). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
12.1 Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores designados através de portaria de nomeação. 
12.2 As atividades de gestão e fiscalização de contrato consistem em um conjunto de ações que têm por objetivo aferir o  
cumprimento dos resultados previstos pela Administração em suas avenças administrativas, bem como prestar apoio à 
instrução processual pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, 
prorrogação, reequilíbrio, repactuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras. 
12.3 Caso ocorram conflitos entre a Administração e a empresa contratada, será estabelecido um processo de mediação e 
negociação para buscar soluções consensuais. Se a empresa contratada não cumprir com suas obrigações contratuais, a 
Administração poderá aplicar penalidades, conforme previsto no contrato e na legislação aplicável. 
12.4 O fiscal ficara responsável pela supervisão das atividades de manutenção, garantindo que os serviços  prestados estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Vedada à subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art.  
115, caput). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 
13.709/2018 (LGPD) 14.1 A CONTRATADA fica obrigada a: 
a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das finalidades necessárias ao 
cumprimento do objeto contratado; 
c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da execução do contrato,  
estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua 
divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal; 
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração ou divulgação não 
autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 
f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais possivelmente afetados e as 
medidas corretivas tomadas ou planejadas; 
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares de dados, 
na medida do possível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
16.1. A Fornecedora será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e conforme processo administrativo descrito no art. 70 e seguintes do Decreto Municipal nº 
3.000/2023, pelas seguintes infrações: 
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços  
públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
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prazo de validade de sua proposta; 
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.12. praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
16.1.13. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
16.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
16.2.2. multa a ser aplicada da seguinte forma: 
16.2.2.1. Multa de Mora: 
a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90 (noventa) dias implicará 
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por dia corrido de atraso. 
b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da fase, etapa ou parcela 
do serviço. 
c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser concomitante com as 
multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de que trata a Lei. 
d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou anular a Nota de Empenho, 
em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos. 
16.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 
a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor do Contrato e,  quando 
for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer condição ajustada no contrato,  ou da Nota 
de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços. 
b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 20% (vinte por cento) 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de que trata a Lei. 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
16.2.3.1. A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se  
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito desta prefeitura, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2.4.1. A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
sub item 16.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
18.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
18.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
18.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
18.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
18.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.2.3. Indenizações e multas. 
18.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
19.1. Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº 72/2024, na modalidade de Dispensa n° 17/2024, de 
19/07/2024, na forma do disposto no artigo 75, Inciso II, da Lei n° 14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS 
20.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, sendo 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaiópolis, para dirimir questões oriundas do presente contrato, com a renúncia 
expressa de outro por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justa e contratada, assinam o presente Contrato de igual teor e forma. 
 
 
 

 
Itaiópolis, xx de xxxx de 2024 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marlete Arbigaus 
Secretaria Municipal de 

Saúde 
 

 

 
 
 
 
 

 
Empresário 

CONTRATADA 
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